
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2639867 - MG(2024/0171626-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUCIANA GONCALVES CHINAIT
ADVOGADOS : ALEXANDRE SILVEIRA DO NASCIMENTO - MG118432

ANDRESSA NEVES MARTINS - MG184289
CAROLINA MARQUES RIGOTTO MOREIRA - MG186257
GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO - MG076733
FRANCISCO BATISTA DE ABREU - MG025158
MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS - MG091046
MATHEUS LUIZ KATTAH SILVA - MG184354
VIRGILIO ROSA FILHO - MG036557

AGRAVADO : BANCO RURAL S.A - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : GLEISSON MIRANDA MAIA - MG116025

EUCELLI QUEIROS GONCALVES DE SOUSA FERNANDES E
PERONE - MG067445

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUITAÇÃO DE
DÉBITO. NECESSIDADE DE DEVIDA DILAÇÃO PROBATÓRIA.

 AGRAVO CONHECIDO PARA NEGARSÚMULA 83/STJ.
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez
que o Tribunal de origem analisou os pontos essenciais ao deslinde da
controvérsia, dando-lhes robusta e devida fundamentação. O mero
inconformismo da parte com o resultado do julgamento, que se resolveu de
maneira sólida e fundamentada, não caracteriza omissão ou deficiência na
prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que a exceção de pré-executividade é admissível apenas para discutir questões
de ordem pública ou atributos do título executivo que possam ser
reconhecidos de ofício pelo magistrado, desde que prescindam de dilação
probatória.
3. No caso em exame, o Tribunal de origem concluiu pelo descabimento do
incidente, consignando que a verificação de eventual simulação no contrato
de empréstimo e a inexistência de saldo devedor dependem da produção de
provas pericial e testemunhal, matérias que, inclusive, estão sendo objeto de
dilação probatória em sede de embargos à execução.
4. Estando o acórdão recorrido em perfeita consonância com a orientação
firmada nesta Corte Superior, incide o óbice da  o que impede Súmula 83/STJ,
o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto10/03/2026  16/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial, interposto por
LUCIANA GONCALVES CHINAIT, fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição art. 105,
Federal, contra v. acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, assim ementado (fls. 345-
345):

 
"EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE EXECUÇÃO –
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – CABIMENTO – DILAÇÃO
PROBATÓRIA – MEIO IMPRÓPRIO – A exceção de pré-executividade é
admissível quando tratar de matérias conhecíveis de ofício que não
demandem dilação probatória. AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV Nº 

 - COMARCA DE BELO HORIZONTE -1.0000.22.284967-1/001
AGRAVANTE(S): LUCIANA GONCALVES CHINAIT - AGRAVADO(A)(S):
BANCO RURAL  - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL"S/A

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 371-374).
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 1.022, II, 489, § 1º,

IV, e 618, I, do Código de Processo Civil.
Sustenta que:
i) Houve negativa de prestação jurisdicional, porque o acórdão que rejeita os

embargos não enfrenta a tese central de quitação comprovada por documento pré-constituído
constante dos autos, o que impediria a exigibilidade do título.

ii) Há ausência de fundamentação adequada, pois a decisão colegiada não enfrenta
argumentos potencialmente capazes de infirmar a conclusão adotada, em especial o
reconhecimento da quitação e a inexigibilidade do título na via incidental.

iii) Há inadequado afastamento da exceção de pré-executividade para reconhecer
causa extintiva do crédito com prova pré-constituída, ao exigir indevidamente dilação probatória
para o exame de quitação, matéria que seria cognoscível de plano.

Contrarrazões às fls. 528-541.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, rejeita-se a alegada violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1°, IV, do

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem analisou os pontos essenciais ao
deslinde da controvérsia, dando-lhes robusta e devida fundamentação, não havendo que se falar,
portanto, em emprego de conceitos jurídicos indeterminado sem a devida particularização do
caso concreto.

Sobre esse ponto, impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é
no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
Nesse sentido, destacam-se os recentes julgados:
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DOCUMENTOS
JUNTADOS AOS AUTOS. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES.
REEXAME FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 1.022, parágrafo único, I e II, e 489, § 1º do
CPC, quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora
sem acolher a tese do insurgente.
(...)
7. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator MINISTRO REsp n. 2.038.626/PR,  JOÃO OTÁVIO DE

 Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)NORONHA,  12/2/2025,  17/2/2025,
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator MINISTRO AREsp n. 2.508.561/SP,  MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  4/4/2025,

 
Nota-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos das

partes, quando já tiver encontrado motivo suficiente para fundar a decisão. O que se exige é que
a decisão seja fundamentada, e não que se manifeste sobre todas as teses, se as razões de decidir
são suficientes para a solução da lide.

O mero inconformismo da parte com o resultado do julgamento não caracteriza
deficiência na prestação jurisdicional.

Nesse diapasão, a leitura do acórdão impugnado revela que o Tribunal de origem
negou provimento à exceção de pré-executividade da parte recorrente em razão da existência de
discussão, em sede de embargos à execução, acerca da própria validade do título executivo
subjacente ao processo, questão esta que é prejudicial em relação à quitação do débito.

Com efeito, conforme destacado pelo Tribunal estadual, a ocorrência de simulação
no contrato de empréstimo e a inexistência de saldo devedor (Id. 9675465851) dependem da
produção de prova e, assim sendo, não podem ser objeto de exceção de pré-executividade, senão
vejamos (fls. 349-350):

 
"Na hipótese, verifico que a recorrente apresentou exceção de pré-

executividade (doc. ordem 57), arguindo a quitação do debito, sob o
fundamento de que essa questão restou reconhecida por esta colenda Câmara
no julgamento da apelação autuada sob o número 1.0024.14.283069-4/002,
interposta nos autos da ação declaratória de inexistência de débito.

Nesse contexto, malgrado tenha me posicionado de maneira diversa na
decisão de efeito recursal, melhor compulsando os autos, verifico que a
argumentação ventilada pela agravante não se enquadra no rol de matérias
passíveis de serem suscitadas por meio de exceção de pré-executividade.
Explico.
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Esclareço, inicialmente, que a questão afeta à quitação do débito não foi
reconhecida no julgamento do referido recurso de apelação. Isso porque,
realizado novo julgamento da apelação, conforme determinado pelo Superior
Tribunal de Justiça após a interposição de recurso especial, a Turma
Julgadora, à unanimidade dos votos, deu parcial provimento ao recurso
interposto pela ora agravante, apenas para minorar os honorários de
sucumbência, mantendo inalterada a sentença em relação às demais questões
decididas (doc. ordem 45). Naquela oportunidade, restou decidido que a
recorrente não logrou êxito em comprovar a ocorrência de simulação, bem
como a inexistência do débito. Veja-se:

(...)
Dessa forma, tal como consignou o magistrado singular, a existência de

eventuais provas aptas a demonstrar a nulidade do título exequendo deverão
ser produzidas nos autos dos embargos à execução, por demandar dilação
probatória, inviabilizando a discussão em sede de exceção de pré-
executividade.

Inclusive, observo que, nos autos dos embargos à execução opostos pela
recorrente, o magistrado singular intimou as partes para especificarem as
provas que pretendiam produzir. Na oportunidade, a embargante/agravante
apresentou manifestação requerendo, em síntese, a produção de prova
documental, testemunhal e pericial com a finalidade de demonstrar a
ocorrência de simulação no contrato de empréstimo e a inexistência de saldo
devedor (Id. 9675465851), o que corrobora a necessidade de dilação
probatória com vistas a averiguar eventual irregularidade no título."

 
Com isso, percebe-se que o fundamento para a rejeição da exceção de pré-

executividade foi a necessidade de produção probatória para a demonstração do direito do
recorrente.

Deveras, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a exceção de pré-
executividade não é cabível quando seu acolhimento depender de dilação probatória. No mesmo
sentido:

 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. FUNDAMENTAÇÃO
NÃO IMPUGNADA. SÚMULA N. 283 DO STF APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 7 DO STJ. MATÉRIA FÁTICA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO
QUANTO À LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO. SÚMULA N. 282
DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A subsistência de fundamento jurídico não impugnado obsta o
conhecimento do recurso especial, a teor da Súmula n. 283 do STF.
2. É imprescindível que a Corte recorrida tenha emitido juízo de valor sobre
os preceitos legais alegadamente violados, o que não ocorreu na hipótese
examinada, sendo de rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 282 do
STF.
3. No caso, o Tribunal de Justiça, com base no acervo fático-probatório
rejeitou a alegação de ilegitimidade ad causam, pois demandaria dilação
probatória, incompatível com a exceção de pré-executividade. Alterar tal
entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto,
demandaria revolvimento de matéria fática-probatória, inviável em recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
4. O entendimento desta Corte é de que é cabível a exceção de pré-
executividade para discutir liquidez do título exequendo, desde que não
demande dilação probatória.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Rel. Ministro AREsp 2.683.727/SC,  MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 17/02/2025,  20/02/2025,
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"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DÍVIDA LÍQUIDA. PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. DIA DO PAGAMENTO DA ÚLTIMA PARCELA.
REQUISITOS DA EXCEÇÃO NÃO PREENCHIDOS NO CASO CONCRETO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante iterativa jurisprudência do STJ, o termo inicial do prazo
prescricional de dívida líquida se implementa no dia fixado no título para
pagamento da última parcela devida.
2. Segundo a orientação do STJ, a exceção de pré-executividade é cabível
quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e
outro de ordem formal, a saber: (i) indispensável que a matéria invocada
seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (ii) indispensável que a
decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. No caso
concreto, o Tribunal a quo asseverou que há necessidade de dilação
probatória, razão pela qual rejeitou a exceção.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  Rel. Ministro  QUARTA AREsp 2.657.990/SP,  RAUL ARAÚJO,
TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 18/11/2024,  29/11/2024,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022,
II, DO CPC. ARGUIÇÃO DE OFENSA. AFASTAMENTO. EXCEÇÃO DE
PRÉEXECUTIDADE. QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA. DILAÇÃO
PROBATÓRIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. INTERPETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Afasta-se a arguição de ofensa ao  II, do CPC na hipótese em art. 1.022,
que o tribunal a quo examina e decide, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, sem incorrer em
nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido ou em negativa da
prestação jurisdicional.
2. A exceção de pré-executividade é admissível para discutir questões de
ordem pública passíveis de conhecimento de ofício, tais como pressupostos
processuais, condições da ação e atributos do título executivo, desde que seja
desnecessária a dilação probatória.
3. Incide no caso a Súmula n. 83 do STJ quando o entendimento da instância
de origem ajusta-se à jurisprudência consolidada nesta Corte.
4. É inviável adotar conclusão diversa do acórdão recorrido e,
consequentemente, acolher a tese de cabimento da exceção de pré-
executividade quando imprescindível a interpretação de cláusulas
contratuais e o reexame de elementos fático-probatórios, medidas vedadas
em recurso especial em face do óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  Rel. Ministro AREsp 2.505.184/MT,  JOÃO OTÁVIO DE

 QUARTA TURMA, julgado em  DJe deNORONHA,  11/11/2024,
 g.n.)13/11/2024,

 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE
PRÉEXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE. INTERESSE JURÍDICO.
TERCEIRO INTERESSADO. CONSTRIÇÃO DE BENS. EMBARGOS DE
TERCEIRO.
1. Ação de execução da qual foi extraído o presente recurso especial,
interposto em  e concluso ao gabinete em 18/04/2023  16/10/2023.
2. O propósito recursal é decidir se o terceiro interessado possui legitimidade
para opor exceção de pré-executividade.
3. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem
formal, quais sejam: a) a matéria invocada deve ser suscetível de
conhecimento de ofício pelo juiz; e b) desnecessidade de dilação probatória.
4. Por se tratar de instituto que trata de matéria passível de ser reconhecida
de ofício pelo julgador, não se vislumbra impedimento para que terceiros
interessados oponham exceção de pré-executividade.
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5. Se a lei permite que os terceiros listados no  do CPC possam opor art. 674
de embargos de terceiro, é razoável que também tenham legitimidade para
opor exceção de pré-executividade.
6. Recurso especial conhecido e provido."
(  Rel. Ministra  TERCEIRAREsp 2.095.052/MS,  NANCY ANDRIGHI,
TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 20/08/2024,  23/08/2024,

 
Percebe-se assim, que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância

com a orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte, atraindo assim a incidência da
Súmula 83/STJ.

Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o
”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105

ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.900.682/SP,

 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO,  Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 27/10/2025,  3/11/2025,
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS.  INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF.
APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE.  APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
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5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea "a" do  da CF impedem a análise recursal art. 105
pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.831.183/SP,  Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/6/2025,  23/6/2025,

 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo nos autos a prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem:
10000222849671000 10000222849671001 10000222849671002 10000222849671003
10000222849671004 26399884520148130024 28496894020228130000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANA GONCALVES CHINAIT
ADVOGADOS : GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO - MG076733

MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS - MG091046
ALEXANDRE SILVEIRA DO NASCIMENTO - MG118432
FRANCISCO BATISTA DE ABREU - MG025158
VIRGILIO ROSA FILHO - MG036557
CAROLINA MARQUES RIGOTTO MOREIRA - MG186257
MATHEUS LUIZ KATTAH SILVA - MG184354
ANDRESSA NEVES MARTINS - MG184289

AGRAVADO : BANCO RURAL S.A - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : GLEISSON MIRANDA MAIA - MG116025

EUCELLI QUEIROS GONCALVES DE SOUSA FERNANDES E 
PERONE - MG067445

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/03/2026  16/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026

Documento eletrônico VDA55078234 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/03/2026 01:18:05
Código de Controle do Documento: b9ac0f1b-a1a5-4984-bcc7-948901716008


